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Resumo:  Este estudo se volta ao que seria a base para o ordenamento jurídico no horizonte 

explicitado pelo positivismo kelseniano. O sistema jurídico, para Kelsen, é unitário, orgânico, 

fechado, completo e autossuficiente, nada faltando para o seu aperfeiçoamento. Kelsen alude 

que se trata de uma espécie de pirâmide, em cujo topo estaria a norma fundamental. No 

contexto brasileiro a ênfase fica por conta da Constituição Federal de 1988, à qual se curvam 

todas as outras leis e normas. Por inúmeras vezes Kelsen esclarece que utiliza a teoria pura do 

Direito positivo, e não do Direito puro, referindo-se a um direito desligado da realidade, sem a 

pretensão de transformar o Direito, que é um acontecimento social, em fenômeno puro. O que 

ele pretende afirmar é que não se deve explicar o Direito em outras dimensões teóricas, mas 

sim buscar elementos que possam ser utilizados em estruturas jurídicas comuns a todos os 

sistemas, independente de localização geográfica ou de situação histórico-temporal. O 

entendimento restou claro desta investigação bibliográfica, que esteve voltada às obras de 

Kelsen, principalmente na Teoria pura do direito. Por fim, Kelsen procura explicar uma teoria 

pura do Direito, buscando elementos dentro do próprio Direito para fazer essas justificativas, 

ao mesmo tempo em que exclui qualquer relação com outros ramos da Ciência que estejam 

envolvidas com a matéria. Procura, com isso, dar um sentido ao Direito de fato como ele 

realmente é, explicado por ele mesmo.     
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